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Cuida-se de ação movida por Vera Nilda Honorato de Oliveira em face de Sanatório de Corrêas Ltda., onde a autora narrou que era empregada da ré e a partir de 2004 passou a explorar uma cantina em suas dependências, para o que realizou no local cedido obras (pintura, colocação de portas de aço, demolição e construção da lanchonete e confecção de balcão, armário e prateleiras), vindo a ser surpreendida em dezembro de 2009 com determinação de desocupação do local, a que atendeu. Aduz que teve prejuízos eis que não reembolsada dos valores despendidos nas obras, não pôde desfazer-se das mercadorias que tinha em estoque nem receber valores devidos por funcionários no regime de ´conta´. Pretende ser reembolsada na quantia de R$13.000,00 como indenização pelas melhorias e construções realizadas no imóvel, no valor de R$3.500,00 pelas mercadorias em estoque, na quantia de R$2.000,00 pelas contas não recebidas e ainda receber indenização por danos morais no valor de R$15.000,00. O réu contestou às fls. 131, alegando que a autora não realizou nenhuma obra de construção no espaço que ocupou, limitando-se a trocar uma porta de madeira por uma de aço e colocar algumas prateleiras, não tendo ainda pago despesas inerentes à sua condição de comodatária. Aduz que a cobrança das contas dos funcionários não foi impedida e que o dano moral não se configura. Réplica, às fls. 158. O saneador veio às fls. 160, deferindo-se a prova oral e documental. Seguiu-se juntada de documentos, tendo sido a prova oral colhida em AIJ (fl. 5190, ocasião em que as partes apresentaram suas alegações finais. Eis o breve e necessário relato. O cerne da controvérsia reside na realização ou não de obras, pela autora, no local que recebeu em comodato do réu para explorar sua lanchonete. A par da vasta prova documental que instruiu a inicial, inclusive recibos pertinentes às obras, é fato que a prova oral corroborou a tese da autora e infirmou a do réu. De fato, nenhuma das testemunhas da parte ré pode negar a afirmativa contida na inicial, confirmada pelos testemunhos trazidos pela autora (cfr. fls. 520/524). Exemplificativamente, Jurandir Sebastião (fl. 522) afirmou ter visto a realização das obras no local, com troca de piso e forro, bem como reforma do banheiro, ao passo que Glória Regina (fl. 523), confirmando tal asserto, acrescentou que a autora fez ampliação física no local destinado à lanchonete, antes uma pequena cozinha, fato este confirmado também por Luiz Antônio (fl. 524). Portanto, demonstrado que a autora de fato fez no local obras físicas e não mero acréscimo de prateleiras e troca de porta como quer a parte ré. Na condição de comodatária e sendo evidente a aquiescência da parte ré com as obras, eis que realizadas às claras dentro de suas dependências, assim como a boa-fé de sua posse, decorrente de comodato incontroverso, tem a autora direito, conforme regra do art. 1219 do Código Civil, à indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias. Observe-se que as obras realizadas pela autora, inclusive colocação de prateleira e porta adequada, qualificam-se, ao contrário do alegado pelo réu, como benfeitorias úteis, indenizáveis, portanto. Neste passo, a lição do E. STJ, haurida de caso similar: ´Considerando-se como úteis as benfeitorias que 'aumentam a capacidade de uso da coisa, tornando-a mais produtiva ou de utilização mais fácil', tem-se como tais os armários e carpetes instalados no imóvel.´ (STJ, 3ª Turma, REsp. 845247, Min. Sidnei Beneti, DJ 18.06.10). Estando os valores documentalmente comprovados com a inicial, a par de não terem sido alvo de impugnação específica, este pedido da autora comporta acolhida nos termos em que posto. Por outro lado, não há que se falar em indenização pelo valor devidos pelos clientes em ´contas´ e pelo valor do estoque à época da desocupação do imóvel. De fato, não consta da inicial nem foi demonstrado que a autora haja sido impedida pelo réu de retirar seu estoque ou de cobrar aos clientes os valores devidos, de sorte que nesta seara inexiste responsabilidade do réu. De fato, em princípio, mormente não havendo impedimento da parte do réu, a autora era livre para cobrar seus clientes e retirar seu estoque e se não o fez, não sendo tal atribuível ao réu, não se faz presente a responsabilidade deste pelos prejuízos que de tal hajam decorrido, não merecendo acolhida o pleito autoral. No que tange ao dano moral, tendo a questão cunho meramente patrimonial, quanto ao não pagamento espontâneo da indenização por benfeitorias e sendo, no mais, lícita a conduta do réu, como se viu, não há espaço para sua configuração, não comportando acolhida também este pedido. Note-se, como a posse da autora decorria de comodato, a qualquer tempo extinguível, a exigência de desocupação pelo réu foi ato lícito. Enfim, quanto às alegações do réu de que a autora desviou verba de sua tesouraria e não pagava o custeio do local utilizado, trata-se de questão estranha ao objeto desta lide, a ser levada, se for o caso, à via processual própria, já que não se tem aqui reconvenção. Ante o exposto, julgo procedente em parte o pedido autoral para condenar o réu a pagar à autora a quantia de R$13.000,00, a título de indenização pelas benfeitorias úteis realizadas no imóvel, acrescida de juros de mora e correção monetária desde a data da desocupação do imóvel, quando seria devido o pagamento (30/12/2009). No mais, julgo improcedente a pretensão da autora. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com metade das custas e com os honorários de seu patrono. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se, atentando-se antes ao disposto no art. 31 da Lei Estadual n.º 3350, a ser cumprido de ofício pelo Cartório.
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